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EDITAL DE LICITAÇÃO

AMPLA CONCORRÊNCIA E ITENS EXCLUSIVOS PARA MEI, ME, EPP.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.19122829915.PC.PMP

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PENEDO/AL, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
GESTÃO, sediada na Rod. Engenheiro Joaquim Gonçalves, n°106 Dom Constantino, 
Penedo/AL, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da 
Lei nº 14.133, de 2021, Lei Complementar nº123 de 2006, Lei Municipal nº 1.583 de 2017 e 
demais legislações aplicáveis, e ainda, de acordo as exigências estabelecidas neste Edital.

Fim do recebimento de propostas: até as 08h59 min do dia da sessão.
Data da sessão: 11/06/2024
Horário: 09h00min (Horário de Brasília)
Local: Portal de Licitações da Bolsa Nacional de Compras (BNC) 
Informações: penedolicitacoes.al@gmail.com - https://transparencia.penedo.al.gov.br
Contato: Departamento de Licitações Whatsapp (82) 9 9413-5539 (07h30min às 13h30min)
                    
1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA O 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE HIGIENE PESSOAL PARA O MUNICÍPIO 
DE PENEDO/ALAGOAS, de acordo com as especificações e exigências estabelecidas neste 
documento e seus anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3. Admitir-se-á a participação, EXCLUSIVAMENTE, de micro e pequenas empresas 
interessadas nos itens sob disputa, todos situados até o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), conforme art. 48, inc. I, da LC n.º 123/2006.

2. DOS REGISTROS DE PREÇOS

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões, 
são as que constam na Ata de Registro de Preços, ANEXO I deste Edital.

3. DO CREDENCIAMENTO
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3.1. O credenciamento da empresa interessada em participar do pregão eletrônico, deverá 
ocorrer previamente na plataforma de licitações da Bolsa Nacional de Compras (BNC), 
mediante a apresentação de Termo de Adesão, devidamente assinado concordando com as 
cláusulas do Regulamento da BCN, disponível no endereço eletrônico www.bnc.org.br, no 
mínimo, 48 (quarenta e oito) horas antes do final da etapa estipulada para o cadastramento de 
propostas.

3.1.1. Para fins de credenciamento, o licitante deverá declarar conhecimento e atendimento às 
exigências previstas no Edital, devendo igualmente estar representado por pessoa munida de 
poderes suficientes para a prática dos atos necessários para sua participação no certame.

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este pregão.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
plataforma da Bolsa Nacional de Compras (BNC) e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. O licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas 
no sistema por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros.

3.6. O licitante responde pela veracidade e pela exatidão das especificações dos bens e dos 
serviços ofertados, sendo responsável por quaisquer danos decorrentes da desconformidade do 
bem ou do serviço ofertado com as especificações contidas no Edital.

3.7. É também de responsabilidade do licitante, observar e cumprir a legislação aplicável aos 
negócios realizados.

4. DA PARTICIPAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO

4.1. Poderão participar deste pregão, interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular na plataforma de 
licitações da Bolsa Nacional de Compras (BNC).
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4.2. As empresas enquadradas como microempresas ME, empresas de pequeno porte- EPP, 
e Micro Empreendedor Individual MEI enquadrados nos termos da LC 123 de 14 de 
Dezembro de 2006 terão participação exclusiva neste certame nos produtos.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente;
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º § 1º, da Lei nº 14.133/2021;
4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação;
4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.4. Como condição de participação do pregão, o licitante deverá preencher com SIM ou NÃO
documento constante no ANEXO IV deste Edital, relativo as declarações listadas abaixo, que 
deverá ser anexada na plataforma de licitações da BNC, no ato do cadastro da proposta 
financeira, nos itens de interesse:  

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49;

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.4.7. Que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçados, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal.

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
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4.5.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

s itens;

4.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital.

4.7. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica, acompanhar 
as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema 
ou de sua desconexão.

4.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possuirá 
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno.

4.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de Login de Acesso e Senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123/2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
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5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

5.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances.

6. DO PRENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos:
6.1.1. OFERTA - Valor unitário e total do item pretendido;
6.1.2. MARCA - Especificar o fabricante do item;
6.1.3. MODELO - Especificar o tipo do item. 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro;
6.1.5. As licitantes deverão incluir nas respectivas propostas informações adicionais, catálogos 
do fabricante, em língua portuguesa, ou quaisquer outros elementos elucidativos sobre os 
materiais e equipamentos ofertados em sua proposta, comprovando todas as características do 
modelo ofertado, sem deixar qualquer dúvida por ocasião da análise técnica acompanhado do 
manual de instalação; (do fabricante).

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos, por unidade, de cada item, estabelecidos 
no Termo de Referência, ANEXO IV deste Edital. 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do 
Estado de Alagoas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura 
de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 
71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
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6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequada à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicado neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante;

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes;

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.

7.8. Será adotado ABERTO E 
FECHADO ivos com lance final e 
fechado.
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7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 5% (cinco por cento) 
superiores àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.10.1 Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 03 
(três), oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 
03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12. Poderá o (a) Pregoeiro (a), auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender 
às exigências de habilitação.

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.15. No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do 
pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 
a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 
(vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação.

7.17. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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7.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, 2021, nesta ordem:

7.20.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação;

7.20.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei;

7.20.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.20.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.

7.20.5.  Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

7.20.5.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

7.20.5.2. empresas brasileiras;

7.20.5.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.20.5.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009.

7.21. As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 
44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital.

7.23. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes;

7.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no art. 
7º e no § 7º do art. 25 do Decreto Municipal nº 797/2023.

8.2. O licitante classificado em primeiro lugar terá até 02 (duas) horas contando da solicitação 
do Pregoeiro no sistema, para o envio da proposta e, se necessário, dos documentos 
complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o 
mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita.

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta.

8.6.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo;

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta;

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
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8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro chat
e horário para a sua continuidade.

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.

8.10. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021.

8.11. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com o item 4.4.1 deste edital.

8.12. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro 
de 2022

8.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.

8.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 
não aceitação da proposta.

8.14.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. Os resultados das avaliações serão inseridos no 
sistema e publicados no diário oficial do município. No caso de não haver entrega da amostra 
ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de 
amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.14.2. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.
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9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 
de habilitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/), Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário;

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros;

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação;

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.1.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 
IN 73/2022, art. 39, §4º).

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema ou e-mail, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de inabilitação.
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9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital.

9.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz.

9.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.

9.6. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de habilitação:

9.7. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.7.1. No caso de Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.7.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.7.3. No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada
- EIRELI: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores, Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência;

9.7.4. No caso de Sociedade Simples: Inscrição do Ato Constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores;

9.7.5. No caso de Cooperativa: Ata de Fundação e Estatuto Social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764/1971;

9.7.6. No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização;
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9.7.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

9.8. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.8.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.8.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.8.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943;

9.8.5. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.8.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.8.7. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e, em qualquer natureza menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 
de aprendiz, o menor de 14 (catorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal;

9.8.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.8.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação.

9.9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

9.9.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da 
Comarca da sede da pessoa jurídica datada de no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data de 
apresentação das propostas caso não esteja expresso na mesma.
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9.9.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta;

9.9.3. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 
patrimonial do último exercício financeiro;

9.9.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial de abertura e demonstrações contábeis referentes ao período de existência 
da sociedade;

9.9.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

9.9.6. O prazo para aprovação do balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis para 
fins de cumprimento da Lei Federal nº 14.133/2021 e o estabelecido no art. 1.078 do Código 
Civil, portanto, até o quarto mês seguinte ao término do exercício social (30 de abril), para 
todas as empresas, inclusive aquelas que utilizam o SPED (lucro real ou presumido). Desse 
modo, ocorrendo a sessão de abertura de propostas em data posterior a este limite, torna-se 
exigível, para fins de qualificação econômico-financeira, a apresentação dos documentos 
contábeis referentes ao exercício imediatamente anterior, nos moldes do entendimento recente 
do TCU (Acórdão 1999/2014, Processo 015.817/2014-8, Plenário, Relator Ministro Aroldo 
Cedraz, 30/07/2014).

9.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

9.10.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 
prazos compatíveis comprovando que a licitante forneceu de forma satisfatória, por meio da 
apresentação de atestados de capacidade técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, em favor da empresa licitante;

9.10.2. Alvará Sanitário (ou licença sanitária) da empresa licitante expedido pela Vigilância 
Sanitária Federal, Estadual ou Municipal (apenas para os licitantes fabricantes e distribuidores 
de produtos saneantes, domissanitários, cosméticos e produtos de higiene pessoal e perfumes).

9.10.3. Certificado do produto exigido pela ANVISA-Agência Nacional de Vigilância Sanitária
vinculada ao Ministério da Saúde ou cópia autenticada da publicação no Diário Oficial da 
União, em nome da empresa fabricante. Caso o prazo de validade esteja vencido deverá ser 

de revalidação datado do semestre anterior ao do vencimento, quando necessário (apenas para 
os fabricantes do objeto).
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6.10.4. Número de registro ou declaração de isenção de registro no rótulo do produto, emitido 
pelo órgão competente, ANVISA ou MS, quando necessário (apenas para os licitantes 
fabricantes de acordo com tal exigência prevista nos descritivos dos itens).

9.11.  O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123/2006, estará 
dispensado:
(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e 
(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.15. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
chat

mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital.

9.18. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.18.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item (s) de menor (s) valor (s) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes.
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9.19. A documentação exigida para comprovar a habilitação jurídica, a qualificação 
econômico-financeira e a regularidade fiscal e trabalhista poderão ser substituídas pelo registro 
cadastral no SICAF, nos termos do § 1º do art. 39 do Decreto Municipal nº 797/2022.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor.

9.20.1. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

10. DO ENCAMIHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 
de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
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11. DOS RECURSOS

11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021.

11.1.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. Os 
recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. Os recursos interpostos fora 
do prazo não serão conhecidos.

11.1.2. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, será concedido o prazo de no 
mínimo 10 (dez) minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual (s) decisão (s) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema.

11.2.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito;

11.2.3. Uma vez interposto o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta.
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12.2.1. chat -mail, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório;

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na BNC, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor para cada item sob 
disputa, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinada e devolvida no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item (s), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização) sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
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15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 03 
(três) dias, a contar da data de seu recebimento;

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133 de 2021.

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos;

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 á 139 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
124 e 126 da mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão 
no instrumento contratual ou no Termo de Referência.

15.5. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao Consulta Consolidada 
de Pessoa Jurídica do TCU, para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29 da Instrução Normativa 
nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 
2002, consulta prévia ao CADIN.

15.5.1. Na hipótese de irregularidade do registro no Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
do TCU, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital e Anexos.

15.6. Na assinatura do Contrato ou da Ata de Registro de Preços, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do Contrato ou da Ata de Registro de Preços.

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no Edital ou se recusar a assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preços.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
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16.1. As regras acerca da revisão de preços registrados são as estabelecidas na Minuta da Ata 
de Registro de Preços, anexa a este Edital.

16.2. As regras acerca do reajuste de preços são as estabelecidas na Minuta do Contrato, anexa 
a este Edital.

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência.

19. DO PAGAMENTO

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei, o licitante/adjudicatário/contratado 
que, com dolo ou culpa: 
20.1.1. Não assinar Contrato ou Ata de Registro de Preços;
20.1.2. Não apresentar a documentação exigida no Edital;
20.1.3. Apresentar documentação falsa;
20.1.4. Causar o atraso na execução do objeto;
20.1.5. Não mantiver a proposta;
20.1.6. Falhar na execução do contrato;
20.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;
20.1.8. Declarar informações falsas;
20.1.9. Cometer fraude fiscal.

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:
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20.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

20.4.2. Multas conforme as seguintes infrações e gradações:

20.4.2.1. 1% (um por cento) sobre o valor dos itens, por dia de atraso na entrega dos itens que 
forem solicitados, limitada ao total de 10% (dez por cento);

20.4.2.2. 15% (quinze por cento) sobre o valor dos itens que forem entregues em 
desconformidade com as características definidas no Termo de Referência ou com as 
quantidades solicitadas pela Administração;

20.4.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor dos itens sob disputa ou para os quais sagrou-se 
vencedor, em sendo constatado o cometimento de quaisquer das infrações definidas nos itens 
20.1.1, 20.1.3, 20.1.7, 20.1.8 e 20.1.9;

20.4.2.4. 10% (vinte por cento) sobre o valor dos itens sob disputa ou para os quais sagrou-se 
vencedor, em sendo constatado o cometimento das infrações mencionadas nos itens 20.1.2, 
20.1.5 e 20.1.6, exceto, em relação a este último item, se o desrespeito aos termos da proposta 
ocorrer em razão da entrega de itens sem as especificações obrigatórias, hipótese na qual será 
aplicada a hipótese do item 2.4.2.2 deste Edital.

20.4.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: Advertência; multa e impedimento de licitar e contratar. 

20.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

20.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
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Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
agente público. 

20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme art. 419 
do Código Civil.

20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021.

20.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20.13. As sanções observarão também o que consta no Termo de Referência.

21. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA

21.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 
valor da proposta do licitante mais bem classificado.
21.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado.
21.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva.
21.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizado acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou 
tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas no Decreto Municipal nº 796/2022.

22. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

22.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 
data da abertura do certame.

22.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados por forma eletrônica, em 
campo próprio, no endereço eletrônico http://bnc.org.br/.

22.2.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame
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22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação.

22.4. Acolhida a impugnação, havendo necessidade de alterações, aplicar-se-á o disposto no 
art. 21 do Decreto Municipal nº 797/2022.

22.4.1 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.

22.4.2 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

22.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.

22.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. Da sessão pública do pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico.

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
  
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília DF.

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação.

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração.

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público.

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico http://bnc.org.br/ e 
https://transparencia.penedo.al.gov.br/ poderão ser lidos no endereço Avenida Wanderley, Nº 
141, Santa Luzia, Penedo/AL, Departamento de Licitações, nos dias úteis, no horário das 07h 
30min às 13h 30min.

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

23.12.1. ANEXO I - Minuta Ata de Registro de Preços;

23.12.2. ANEXO II Minuta Termo de Contrato;

23.12.3. ANEXO III - Declaração;

23.12.4. ANEXO IV Termo de Referência.

Roberta de Souza
Diretora do Departamento de Licitações

ANEXO I ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ARP. Nº XX/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXXXXXX

Aos xx dias de xxxxxxxxxx do ano de 2024, a Prefeitura Municipal de Penedo/AL, inscrita sob 
o número de CNPJ/MF. xxxxxxxxxxx/xxxx-xx, localizada na Avenida Wanderley, Nº 141, 
Santa Luzia, Penedo/AL, CEP. 57.200-000, neste ato representado pela sua autoridade 
competente, o Senhor xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito sob o número de Registro Geral 
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(RG) xxxxxxxxxxxxxxx,  e sob o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) 
xxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominado CONTRATANTE, nos termos da Lei nº 
14.133/2021 e das demais normas legais aplicáveis, conforme classificação das propostas 
apresentadas no Pregão Eletrônico Nº XX/2023, RESOLVE registrar preços para futuro e 
eventual fornecimento de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, constantes no edital do referido 
pregão, que passam a fazer parte desta Ata de Registro de Preços, tendo sido a empresa 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita sob o número de CNPJ/MF. xxxxxxxxxxx/xxxx-
xx, Inscrição Estadual Nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada na Rua 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Nº xxx, bairro, cidade/estado, CEP. xxxxx-xxx, 
classificada com o respectivo item e preço, conforme determinado no Item XX deste 
documento, neste ato representado pelo Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito sob o número de 
Registro Geral (RG) xxxxxxxxxxxxxxx, e sob o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) 
xxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominado CONTRATADA. 

Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico Nº XX/2024
e seus anexos para registro de preços, do qual é parte integrante e complementar, vinculando-
se, ainda, à proposta do FORNECEDOR REGISTRADO.

01. DO OBJETO

1.1. A presente ata tem por objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA O FORNECIMENTO 
DE MATERIAIS DE HIGIENE PESSOAL PARA O MUNICÍPIO DE PENEDO/ALAGOAS,
nos termos do Termo de Referência, constante do Anexo IV do Edital do Pregão Eletrônico Nº 
XX/2024, parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 
transcrição.

02. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

2.1. De acordo com a adjudicação no site www.bnc.org.br da Bolsa Nacional de Compras 
(BNC), segue abaixo o(s) Item (s) e quantidade (s), arrematado(s) pela empresa, tal como o 
valor unitário e global final homologado:

ITEM XX -
DESCRIÇÃO:
UNIDADE DE MEDIDA: 
MARCA:
QUANTIDADE: 
VALOR UNITÁRIO:
VALOR GLOBAL:

2.2. O valor total da presente Ata de Registro de Preços é de R$ xxxxxxxx 
(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

2.3. No valor acima estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

03. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES.

3.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada, a partir da sua publicação, pela Secretaria
Municipal de Planejamento e Gestão de Penedo/AL, que atuará como Órgão Gerenciador. 

04. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura, não podendo ser prorrogada.

05. REVISÃO E CANCELAMENTO.

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, à fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 
nesta ata.

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao fornecedor.

5.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado.

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido sem aplicação de penalidade.

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 
de mercado observará a classificação original.

5.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; e

5.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.
5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
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5.7.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;

5.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou

5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos Itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados 
e justificados:

5.9.1. Por razão de interesse público; ou

5.9.2. A pedido do fornecedor.

06. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

6.1. A entrega e recebimento do objeto deverão obedecer às especificações contidas no Termo 
de Referência. 

07. DA FISCALIZAÇÃO.

7.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
pela Contratante.

7.2. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designada representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos materiais, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados.

08. DO PAGAMENTO.

8.1. O pagamento do fornecimento do objeto deverá obedecer às especificações do Item 5 do 
Termo de Referência. 

09. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA

9.1. As obrigações da Contratante e Contratada deverão obedecer às especificações do Itens 7
e 8 do Termo de Referência.
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10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As Sanções Administrativas estão previstas no Item 10 do Termo de Referência. 

11. DAS VEDAÇÕES

11.1. É vedado à Contratada:

11.1.1. Caucionar ou utilizar esta Ata de Registro de Preços para qualquer operação financeira;

11.1.2. Interromper a execução contratual sob a alegação de inadimplemento por parte da 
Contratante, salvo nos casos previstos em lei.

12. DOS CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133/2021, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa 
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

13. DA PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, nos 
Diários Oficiais pertinentes, no prazo previsto na Lei nº 14.133/2021.

14. DO FORO 

14.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução desta Ata de Registro de 
Preços será o da Comarca de Penedo/AL.

15. DADOS DA CONTRATADA

RAZÃO SOCIAL: xxxxxxxxxxxxxxx
CNPJ/MF xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
ENDEREÇO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
TELEFONES: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
E-MAIL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTATO (SETOR DE COMPRAS): xxxxxxxxxxxxxxxxx
DADOS BANCÁRIOS: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

O Termo de Referência do Pregão Eletrônico Nº 0XX/2024, segue em anexo como parte 
integrante deste documento, haja vista que algumas cláusulas o referenciam.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços foi lavrada em 02 
(duas) vias de igual teor, que após leitura e avaliada em conformidade, vai assinada pelas partes 
e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.
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       xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
MUNICÍPIO DE PENEDO/AL REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO I DA ARP CADASTRO RESERVA

1. CONSIDERANDO o encerramento da etapa competitiva, os licitantes listados neste anexo, 
reduziram seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

2. A apresentação das propostas, não prejudicará o resultado do certame, em relação ao licitante 
melhor classificado.

3. Havendo um ou mais licitantes que aceitaram cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva.
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4. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu 
registro cancelado nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto nº 7.892/2013.

RAZÃO SOCIAL: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CNPJ/MF                     XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX                                        
ENDEREÇO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
TELEFONES: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
E-MAIL: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CONTATO (SETOR DE COMPRAS): XXXXXXXXXXXXXXX
DADOS BANCÁRIOS: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
MUNICIPIO DE PENEDO/AL REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO II MINUTA - TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO Nº XX/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXXXXXXXXX

Aos xx dias de xxxxxxxxxx do ano de 2024, o Municipio de Penedo/AL, inscrita sob o número 
de CNPJ/MF. xxxxxxxxxxx/xxxx-xx, localizada na Avenida Wanderley, Nº 141, Santa Luzia, 
Penedo/AL, CEP. 57.200-000, neste ato representado pela sua autoridade competente, o Senhor 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito sob o número de Registro Geral (RG) 



MUNICIPIO DE PENEDO
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

31
SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

Av. Wanderley, 141,Santa Luzia,Penedo/AL
E-mail: penedolicitacoes.al@gmail.com

xxxxxxxxxxxxxxx,  e sob o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) xxxxxxxxxxxxxxxx, 
doravante denominado CONTRATANTE, nos termos das Leis nº 14.133/2021 e das demais 
normas legais aplicáveis, conforme classificação das propostas apresentadas no Pregão 
Eletrônico nº XX/2023, RESOLVE celebrar o presente Termo de Contrato, para aquisição de 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, constantes no edital do referido pregão, que passam a fazer 
parte deste Contrato, tendo sido a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita sob o 
número de CNPJ/MF. xxxxxxxxxxx/xxxx-xx, Inscrição Estadual Nº 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Nº xxx, bairro, 
cidade/estado, CEP. xxxxx-xxx, classificada com o respectivo item e preço, conforme 
determinado no Item 02 deste documento, neste ato representado pelo Sr. 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito sob o número de Registro Geral (RG) xxxxxxxxxxxxxxx, e sob 
o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) xxxxxxxxxxxxxxxx, doravante designado 
CONTRATADO. 

Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico Nº XX/2024
e seus anexos, do qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do 
fornecedor registrado.

01. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Contrato tem por objeto O FORNECIMENTO DE MATERIAIS 
DE HIGIENE PESSOAL PARA O MUNICÍPIO DE PENEDO/ALAGOAS, nos termos do 
Termo de Referência, constante do Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico Nº XX/2024, parte 
integrante deste contrato, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

02. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

2.1. De acordo com a adjudicação no site www.bnc.org.br da Bolsa Nacional de Compras 
(BNC), segue abaixo o(s) Item (s) e quantidade (s), arrematado(s) pela empresa, tal como o 
valor unitário e global final homologado:

ITEM XX -
DESCRIÇÃO:
UNIDADE DE MEDIDA: 
MARCA:
QUANTIDADE: 
VALOR UNITÁRIO:
VALOR GLOBAL:

2.2. O valor total do presente Contrato é de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

2.3. No valor acima estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

03. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES.
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3.1. O Termo de Contrato, a partir da sua publicação, será utilizado pela Secretaria Municipal 
de Planejamento e Gestão de Penedo/AL, que atuará como Órgão Gerenciador. 

04. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO.

4.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de XX (xxxx) meses, contatos da data de 
assinatura, prorrogável na forma do caput do art. 105 da Lei 14.133/2021.

05. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

5.1. As despesas decorrentes desta contratação, estão programadas em dotação orçamentária 
prevista no orçamento municipal para o exercício de 2023, conforme indicação abaixo:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Unidade XXXXXXXXXX
Função xx xxxxxxxxx
Projeto/Atividade x.xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Elemento x.x.x.x.xx.xx.xx.xx xxxxxxxxxxxxxxxxxx
Fonte xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021.

6.3. A Contratada é obrigada a aceitar na mesma condição contratual, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.

6.3.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

6.5. As condições relativas à garantia prestada são as estabelecidas no Termo de Referência.

07. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

7.1. A entrega e recebimento do objeto deverão obedecer às especificações contidas no Termo 
de Referência. 

08. DA FISCALIZAÇÃO.

06. REAJUSTES E ALTERAÇÕES.
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8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
pela Contratante.

8.2. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos materiais, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados.

09. DO PAGAMENTO

9.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data do atesto 
da Nota Fiscal/Fatura, de acordo com as exigências administrativas em vigor;

9.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à aquisição, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

9.3 A Contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal, a prova de regularidade 
fiscal;

9.4 Nenhum pagamento será efetuado a Contratada enquanto houver pendência de liquidação 
de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;

9.5 Nenhum pagamento isentará a empresa contratada das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do objeto.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA

10.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
servidor designado pela fiscalização do referido objeto;
10.2. Conferir se os serviços prestados estão de acordo com base na autorização de empenho; 

10.3. Atestar a entrega, bem como sua nota fiscal/fatura;

10.4. Efetuar o pagamento do valor constante na nota fiscal/fatura;

10.5. Notificar sobre eventuais atrasos ou descumprimento de cláusulas previstas neste Termo 
de Referência; 

10.6. Não atestar se houver itens dissonantes das especificações contidas neste Termo de 
Referência;

10.7. Aplicar ao fornecedor registrado as sanções administrativas regulamentares e 
contratuais cabíveis. 
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10.8. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, 
Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

10.8.1. Efetuar a execução do serviço, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência ou Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

10.8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.8.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação;
10.8.4. Solicitar do Município, em tempo hábil, quaisquer informações ou esclarecimentos que 
julgar necessário, que possam vir a comprometer a execução do objeto ou serviço;
10.8.5. Manter, durante toda a execução do contrato ou ata, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
10.8.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
10.8.7. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou as supressões que se fizerem no 
objeto, de até 25% (vinte cinco por cento) do seu valor inicial do Contrato/Nota de Empenho;
10.8.8. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratante 
no prazo de 24 horas, por escrito;
10.8.9. Prover todos os meios necessários à garantia da entrega ou execução do objeto a ser 
contratado, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
10.8.10. Comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária, telefone, e-mail e outros julgados necessários para o recebimento de 
correspondência;
10.8.11. Responsabilizar-se pela falta do produto ou serviço, cujo fornecimento ou execução 
seja de sua responsabilidade, e que não poderá ser alegado como motivo de força maior para o 
atraso, má execução ou inexecução do serviço ou objeto deste Termo;
10.8.12. Indenizar terceiros e/ou Município, mesmo em caso de ausência ou missão de 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízo causados, devendo a Contratada 
adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades 
competentes e às disposições legais vigentes;
10.8.13. Arcar com qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 
fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo 
nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o Município de qualquer 
solidariedade ou responsáveis.
10.8.14. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, nos termos da Lei 
14.133/2021.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal 
vigente a Contratada que:
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11.2. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação;

11.3. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do objeto;

11.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.5. Fraudar na execução do contrato;

11.6. Comportar-se de modo inidôneo;

11.7. Cometer fraude fiscal;

11.8. Não mantiver a proposta.

11.9. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.9.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante;

11.9.2. Multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 02 (dois) dias;

11.9.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto;

11.9.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

11.9.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos;

11.9.6. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Penedo com o consequente 
descredenciamento no Cadastro Municipal pelo prazo de até cinco anos;

11.9.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

11.10. Também fica sujeito às penalidades do art. 155, III e IV da Lei nº 14.133/2021, a 
Contratada que:

11.10.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;

11.10.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.10.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados.
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11.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

11.12. . A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.13. . As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal.

11.14. . As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo de 05 (cinco) dias ou 
serão deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a 
critério da Administração Municipal.

11.15. . Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, quando exigida, a 
Contratada responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, cobrada judicialmente.

11.16. . A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender 
do grau da infração cometida pela Contratada e dos prejuízos causados à Administração 
Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda unilateralmente o contrato ou 
cancelamento da Ata.

12. DA RESCISÃO.

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 104 da 
Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

12.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato.

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
Contratada o direito à prévia e ampla defesa.

12.4. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 104 da Lei nº 14.133/2021.

12.5. O Termo de Rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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12.5.3. Indenizações e multas.

13. DAS VEDAÇÕES.

13.1. É vedado à Contratada:

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. Interromper a execução contratual sob a alegação de inadimplemento por parte da 
Contratante, salvo nos casos previstos em lei.

14. DOS CASOS OMISSOS.

14.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais de licitações, contratos administrativos e 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. DA PUBLICAÇÃO.

15.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, nos 
Diários Oficiais pertinentes, no prazo previsto na Lei nº 14.133/2021.

16. DO FORO. 

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
será o da Comarca de Penedo/AL.

17. DADOS DA CONTRATADA.

RAZÃO SOCIAL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CNPJ/MF  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
ENDEREÇO: xxxxxxxxxxxxxxxxxx
TELEFONES: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
E-MAIL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTATO (SETOR DE COMPRAS): xxxxxxxxxxxxxxx
DADOS BANCÁRIOS: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

O Termo de Referência do Pregão Eletrônico Nº 0XX/2024, segue em anexo como parte 
integrante deste documento, haja vista que algumas cláusulas o referenciam.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) 
vias de igual teor que, que após leitura e avaliada em conformidade, vai assinada pelas partes e 
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.
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xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
MUNICÍPIO DE PENEDO/AL REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES
DATA (POR EXTENSO)

NOME DA EMPRESA 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PENEDO/AL
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024
A/C: SR.(A) XXXXXXXXXXXXXXXX PREGOEIRO(A)

DECLARAÇÃO

A Empresa (RAZÃO SOCIAL), sito à (ENDEREÇO COMPLETO), inscrita no CNPJ sob Nº 
(NÚMERO), neste ato representado pelo Sr.(a) (NOME DO REPRESENTANTE LEGAL), 
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inscrito no Registro Nacional sob o Nº (NÚMERO DO RG) e CPF. Nº (NÚMERO DO CPF), 
DECLARA para os devidos fins que:

1.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no Artigo 3° da Lei Complementar Nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Artigos 42 a 49, 
quando a empresa for classificada como ME/EPP. 
(     ) SIM (     ) NÃO
1.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos.
(     ) SIM (     ) NÃO
1.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias.
(     ) SIM (     ) NÃO
1.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
(     ) SIM (     ) NÃO
1.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do Artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
(     ) SIM (     ) NÃO
1.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP Nº 2, de 16 de setembro de 2009.
(     ) SIM (     ) NÃO
1.7. Que não possui em sua cadeia produtiva empregado executando trabalho degradante ou 
forçado observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso III do Art. 5º da 
Constituição Federal.
(     ) SIM (     ) NÃO

Estou ciente que a declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição, sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e no edital do referido pregão eletrônico.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
(ANEXAR A PROCURAÇÃO DO MESMO)



TERMO DE REFERÊNCIA CONSOLIDADO

1. OBJETO:

1.1. Contratação de empresa para futura e eventual fornecimento de materiais de
higiene pessoal.

2. JUSTIFICA:
2.1. A Secretaria Municipal de Educação, visa assegurar no convívio a efetivação de
práticas de higiene pessoal no cotidiano escolar, com maior intensidade no
atendimento integral das crianças e adolescentes.
2.2. Considerando a importância da promoção da higiene pessoal desde a educação
infantil estendendo-se durante todo o processo de vida humana, hábitos como
aprender a lavar as mãos corretamente, escovar os dentes e cuidar da própria higiene é
são habilidades fundamentais ao desenvolvimento humano.
2.3. Sabemos que nem todas as famílias têm recursos para fornecer esses produtos de
higiene pessoal para seus filhos. A disponibilidade de kits para as crianças e educandos
com atendimento integral, garantindo que todas as crianças, independentemente de
sua situação socioeconômica, tenham igualdade de acesso a produtos de higiene
essenciais.
2.4. Considerando que as crianças são mais suscetíveis a doenças e infecções, e a
higiene pessoal desempenha um papel fundamental na prevenção de doenças.
2.5. A boa higiene pessoal é essencial para prevenir a propagação de doenças
contagiosas, como resfriados e gripes. Isso é particularmente importante em ambientes
de creches, onde as crianças estão em contato próximo umas com as outras, além de
que a higiene pessoal também está ligada ao bem-estar emocional das crianças. Sentir-
se limpo e bem cuidado contribui para uma sensação de conforto e confiança.
2.6. Considerando uma medida que visa proteger a saúde das crianças, promover a
igualdade de acesso e contribuir para a educação e bem-estar geral das crianças que
frequentam essas instituições.
2.7. Os quantitativos a serem registrados, foram estimados numa previsão de consumo
pelas unidades administrativas, através da intenção de registro de preços IRP.
2.8.

-se que se
opte pela modalidade Registro de preços, conforme especificações, quantidades
estimadas e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.
2.9. A hipótese legal para a utilização do registro de preços encontra-se previsto no art.
78, inciso IV e no art. 82 da Lei nº 14.133/2021.
2.10. A Prefeitura Municipal não se obriga a contratar o total de quantitativos ora
previstos, mas somente aqueles que forem efetivamente necessários, segundo
requisição emitida pelo departamento competente.

3. ESPECIFICAÇÃO/DETALHAMENTO:
3.1. As especificações, quantidades estimadas, bem como todas as informações



complementares para a perfeita e regular execução do objeto deste Termo de
Referência seguem as descrições conforme a planilha abaixo:
3.2.3.2.

ITEM DESCRIÇÃO U/M QTDE
VALOR
MÉDIO

UNITÁRIO

VALOR MÉDIO
TOTAL

01

ALGODÃO HIDRÓFILO: confeccionado em fibras 100%
algodão, branqueadas, isento de amidos, alvejante
óptico e PH, substancias gordurosas, substancias
solúveis em água dentro dos limites estabelecidos na
NBR 13300, rolo com 250gr.

UND 1.100 12,93 14.226,67

02

ABSORVENTE HIGIÊNICO: de uso externo; composição:
filme de polietileno, fibra de celulose, gel hiper ativo
(polímero hiper absorvente), não tecido de
polipropileno e adesivo termoplástico. Componentes
atóxicos, não propensos a causar irritação em contato
com a pele com abas embalados um a um com 8 Unid.

UND 20.600 2,61 53.834,67

03
COLÔNIA INFANTIL: Colônia com perfume suave,
composição: Álcool Neutro Especial, apresentação em
frasco de 500 ml.

UND 6.000 54,98 329.900,00

04

ESCOVA DENTAL INFANTIL: Cabo reto, Cerdas macias,
cabeça referência 35, com Cerdas de Cabeça
Arredondadas contendo 28 Tufos de Cerdas,
comprimento total de 15 a 17 cm c/ selo de aprovação
da ABO - (Associação Brasileira de Odontologia),
embaladas individualmente.

UND 5.600 2,28 12.749,33

05

SHAMPOO INFANTIL  PARA  SARNA  E  PIOLHO:  Em
embalagem de 200 ml, fórmula suave que não irrita os
olhos, contem PH neutro. Utilizado para tratamento de
sarnas e piolhos, com fragrância neutra.

UND 800 53,09 42.472,00

06
CONDICIONADOR INFANTIL: Em embalagem de 200
ml. PH neutro para todos os tipos de cabelo, fragrância
suave e fórmula suave para não irritar os olhos.

UND 6.000 16,87 101.240,00

07

CREME PARA PENTEAR INFANTIL: Creme para pentear
desembaraçante infantil sem enxague testado
dermatologicamente, com Bico Dosador acondicionado
em frascos com no mínimo 300ml.

UND 6.000 14,98 89.880,00

08
HASTE FLEXÍVEL: Caixa de Cotonetes: hastes flexíveis,
pontas 100% algodão. Caixa com 75 unidades.

CX 1.100 1,90 2.086,33

09

SABONETE INFANTIL: Fragrância suave,
dermatologicamente testada para não irritar a pele e
arder os olhos. Em barra, mínimo 80g, glicerinado,
dermatologicamente testado, hipoalergênico, com
propriedades hidratantes. (Ref. Johnson & Johnson)

UND 3.000 4,74 14.220,00

10

CREME PARA ASSADURA: Creme para Assadura uso
Infantil, composição, palmitado de reitol 5.000UI/g,
colecalciferol 900UI/g, e óxido de zinco 150mg/g,
excipiente 1,0g, acondicionado em tubos com no

UND 1.000 13,27 13.270,00



mínimo 45 gramas.

11

LENÇO UMIDECIDO: Embalagem contendo no mínimo
400 lenços umedecidos testados dermatologicamente
com linolina e ph fisiológico, ideal para higiene de
bebês e crianças. Formula com suave perfume. Não
contem álcool etílico. Embalagem com lacre de
proteção, tampa abre /fecha e orifício para a retirada
do lenço, conservando os sempre úmidos.

BALDE 1.100 19,53 21.479,33

12

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL: Composta por no
mínimo 03 camadas de absorção, com rápida
distribuição do xixi, protegendo o bebê por até 10
horas, assim prevenindo assaduras. Fecho ajustável
abre-e-fecha: permite ajustar e checar as fraldas
sempre que for preciso. Barreiras impermeáveis
elaboradas a partir de material hidrofóbico, resistente
à passagem de água até 12kpa, conforme norma ABNT-
NBR-13844 determinação da resistência à pressão
d'água. Composição mínima: celulose, polímero
absorvente, polipropileno, polietileno, elásticos,
adesivos, aloe vera e vitamina E, componentes atóxicos
não propensos a causar irritação em contato com a
pele. Tamanho P, para crianças com peso de 3,5 a 6kg.
Pacote com no mínimo 44 fraldas. (Ref. Huggies Turma
da Mônica Tripla Proteção ou equivalente).

PCT 5.000 42,28 211.416,67

13

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL: Composta por no
mínimo 03 camadas de absorção, com rápida
distribuição do xixi, protegendo o bebê por até 10
horas, assim prevenindo assaduras. Fecho ajustável
abre-e-fecha: permite ajustar e checar as fraldas
sempre que for preciso. Barreiras impermeáveis
elaboradas a partir de material hidrofóbico, resistente
à passagem de água até 12kpa, conforme norma ABNT-
NBR-13844 determinação da resistência à pressão
d'água. Composição mínima: celulose, polímero
absorvente, polipropileno, polietileno, elásticos,
adesivos, aloe vera e vitamina E, componentes atóxicos
não propensos a causar irritação em contato com a
pele. Tamanho M, para crianças com peso de 5,5 a 9kg.
Pacote com no mínimo 40 fraldas. (Ref. Huggies Turma
da Mônica Tripla Proteção ou equivalente).

PCT 5.000 43,42 217.100,00

14

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL: Composta por no
mínimo 03 camadas de absorção, com rápida
distribuição do xixi, protegendo o bebê por até 10
horas, assim prevenindo assaduras. Fecho ajustável
abre-e-fecha: permite ajustar e checar as fraldas
sempre que for preciso. Barreiras impermeáveis
elaboradas a partir de material hidrofóbico, resistente
à passagem de água até 12kpa, conforme norma ABNT-
NBR-13844 determinação da resistência à pressão
d'água. Composição mínima: celulose, polímero
absorvente, polipropileno, polietileno, elásticos,
adesivos, aloe vera e vitamina E, componentes atóxicos
não propensos a causar irritação em contato com a
pele. Tamanho G, para crianças com peso de 9 a

PCT 5.000 41,52 207.616,67



12,5kg. Pacote com no mínimo 32 fraldas. (Ref. Huggies
Turma da Mônica Tripla Proteção ou equivalente).

15

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL: Composta por no
mínimo 03 camadas de absorção, com rápida
distribuição do xixi, protegendo o bebê por até 10
horas, assim prevenindo assaduras. Fecho ajustável
abre-e-fecha: permite ajustar e checar as fraldas
sempre que for preciso. Barreiras impermeáveis
elaboradas a partir de material hidrofóbico, resistente
à passagem de água até 12kpa, conforme norma ABNT-
NBR-13844 determinação da resistência à pressão
d'água. Composição mínima: celulose, polímero
absorvente, polipropileno, polietileno, elásticos,
adesivos, aloe vera e vitamina E, componentes atóxicos
não propensos a causar irritação em contato com a
pele. Tamanho XG, para crianças com peso de 12 a
15kg. Pacote com no mínimo 26 fraldas. (Ref. Huggies
Turma da Mônica Tripla Proteção ou equivalente).

PCT 5.000 35,46 177.283,33

16
TOALHA DE ROSTO: Felpuda com 70 cm x 45cm, 95%
de algodão e 5% de poliéster.

UND 1.300 15,17 19.721,00

17
TOALHA DE BANHO INFANTIL: Toalha forrada com
fralda para melhor absorção. Medindo 74x74.

UND 2.000 22,75 45.500,00

18

JOGO DE BERÇO: Confeccionado em 100% algodão
peletizado 160 fios. Contém um lençol de cima
55x100cm, um lençol de baixo com elástico 105x58cm
com fronha 28xx55x100cm.

UND 1.000 41,71 41.710,00

19

ESCOVA DE PENTEAR: Escovas com cerdas de nylon
com pontas protetoras não agridem o couro cabeludo,
com cabo grande e ergonômico, anti-deslizante ideal
para pentear todos os tipos de cabelos.

UND 1.600 7,58 12.133,33

20

PENTE PARA CABELO: Pentes para cabelos com dentes
largos cabo grande e ergonômico que permitam a
criança e o adulto usarem com facilidade, material
plástico.

UND 5.600 3,79 21.224,00

21

CREME DENTAL INFANTIL: Creme Dental: Concentração
máxima de 500 (quinhentos) ppm de flúor, a
concentração de ppm de composto de flúor deverá
estar estampada no rótulo; conter os seguintes
compostos de flúor na formulação aceitos pelo
Ministério da Saúde: monofluorsfosfato de sódio,
fluoreto de sódio, fluoreto estanhoso, fluoretos
aminados; acondicionado em tubo de plástico flexível
com 90 (noventa) gramas; conter o prazo de validade.

UND 5.000 10,05 50.233,33

22

SHAMPOO INFANTIL: Em embalagem de 200 ml,
fórmula suave que não irrita os olhos, contem PH
neutro, com glicerina proporciona brilho e macies
natural dos cabelos, testados dermatologicamente
formulado de maneira a minimizar o possível
surgimento de alergia. Fragrância neutra, podendo ser
utilizado diariamente em todos os tipos de cabelo.

UND 10.000 14,98 149.800,00



23

JOGO DE CAMA: Solteiro, composto de 01 (um) lençol,
medindo 1,60x2,40cm, 01 (um) lençol com elástico
para colchão de até 1,90x0,90x30cm e 01 (uma) fronha
de 50x70cm. Composição 100% algodão. Cores
Variadas.

UND 1.600 73,94 118.309,33

24
FRALDA DE PANO INFANTIL: Dimensões: 65x65, 100%
algodão, 30 fios por cm², fofura máxima, tecido duplo e
alta absorção. Pacote com 05 unidades

UND 10.000 15,17 151.700,00

25
MANTA INFANTIL: Modelo superdelicado. Composição:
100% algodão, com bordado e babado. Tamanho
80cmx80cm.

UND 5.000 22,75 113.750,00

26
SABONETE ADULTO: Em barra, mínimo 80g,
glicerinado, dermatoloigicamente testado,
hipoalergênico, com propriedades hidratantes.

UND 15.600 2,46 38.428,00

27
CUEIRO: Em tecido suedine 100% algodão. Dimensões
mínima: 80 X 80cm UND 1.000 28,44 28.440,00

28

SABONETEIRA PLÁSTICA: com cores variadas e vedação
eficiente; comprimento de 12 cm largura de 8, 0 cm e
altura de 4, 5cm Armazena o sabonete, mantendo o
integro e sem riscos de aberturas e com a grelha
mantem o sabonete distante da água Produto
fabricado em plástico, a grelha pode ser retirada.
Origem: BR

UND 10.600 3,60 38.195,33

29
TOALHA DE BANHO: Toalha Banho 1,20cm x 63 cm,
99% Algodão 1% Poliéster Gramatura 265 g/m2. Cor
branca.

UND 20.600 24,65 507.790,00

30

DESODORANTE     AEROSSOL     MASCULINO     150ml.
Características: Desodorante, tipo Spray aerossol, com
no mínimo 150 ml, conter cloridóxido de alumínio,
água, éter, EDTA dissódico. Masculino,
antitranspirante, ação prolongada, antialérgico,
secagem rápida, sem álcool. Embalagem contendo data
de fabricação e validade a vencer de no mínimo 12
meses

UND 1.000 18,77 18.770,00

31

DESODORANTE      AEROSSOL      FEMININO      150ml.
Características: Desodorante, tipo Spray aerossol, com
no mínimo 150 ml, conter cloridóxido de alumínio,
água, éter, EDTA dissódico. Feminino, antitranspirante,
ação prolongada, antialérgico, secagem rápida, sem
álcool. Embalagem contendo data de fabricação e
validade a vencer de no mínimo 12 meses

UND 1.600 18,77 30.032,00

32

SABONETE LIQUIDO aspecto físico líquido viscoso
cremoso, odor erva doce, acidez PH neutro, aplicação
anti-sepsia das mãos com agentes hidratantes,
composição glicerina agentes emolientes, triclosan
0,3%, embalagem de 500 ml empilhável, com validade
mínima de 12 meses, com registro no Ministério da
Saúde ou Anvisa.

UND 10.600 14,98 158.788,00

TOTAL GERAL MÉDIO 3.053.299,33



4. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
4.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.053.299,33 (três milhões e
cinquenta e três mil e duzentos e noventa e nove reais e trinta e três centavos),
conforme custos apresentados na tabela acima.
4.2. Sendo as secretarias participantes:
Secretaria Municipal de Educação 2.905.392,00
Secretaria Municipal da Mulher 147.907,33
4.3. A presente contratação se dará por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério
de julgamento pelo menor preço por item.

5. DA AMOSTRA:
5.1. Poderá ser exigido do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que
apresente amostras dos materiais, para a verificação da compatibilidade com as
especificações deste Termo de Referência e consequente aceitação da proposta, no
local e prazo indicado no edital.
5.2. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado
provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e
horário de sua realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será
facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.
5.3. A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome do licitante, e dispor
na embalagem de informações quanto às suas características, tais como data de
fabricação, prazo de validade, quantidade do produto e sua marca, caso haja.
5.4. Os exemplares colocados à disposição da licitação serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados, desmontados ou instalados pela equipe técnica responsável
pela análise, e submetidos aos testes necessários.
5.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a
proposta será recusada.
5.6. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),
será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
5.7. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a
verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.
5.8. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão
ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.
5.9. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em
língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.
5.10. Será considerada aprovada a amostra que atender aos critérios técnicos
constantes do Anexo I do item 3.
5.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.



6. DO LOCAL DE ENTREGA:
6.1. O prazo de entrega dos itens é de 15 (quinze) dias corridos, contados da data do
recebimento da Nota de Empenho de Despesa e Ordem de Fornecimento, no horário
de expediente da contratante.
6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar
as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior.
6.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor).
6.4. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido
nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo
período restante.
6.5. O custo referente ao transporte dos produtos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado.
6.6. O local de entrega dos produtos será no almoxarifado central, vinculado ao poder
executivo deste município conforme informações a seguir:

Contato: Sr. José Wilton
Telefone: (82) 3551-4267
End.: Rod. Engenheiro Joaquim Gonçalves, 650 Dom Constantino - Penedo/AL
Horário: 07:30 as 12:00

6.7. Não serão aceitos objetos em desacordo com as especificações exigidas.
6.8. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.
6.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois)
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

7. DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
7.1. A entrega do objeto deverá ser de acordo com as necessidades da Administração,
mediante ordem de fornecimento formulada e enviada à contratada com as respectivas
quantidades;
7.2. O prazo de entrega será aquele estabelecido na Ata de Registro de Preços, ou
aqueles que constarem nas ordens de fornecimento e/ou serviços;
7.3. A forma oficial de envio da nota de empenho de despesa e ordem de fornecimento
ou serviço será por meio de endereço eletrônico, cadastrado no ato da sessão pública,
bem como constante na Ata de Registro de Preços e/ou Contrato firmado.
7.4. Para fins de recebimento e/ou confirmação da ordem de fornecimento e/ou
serviço, oriundas deste instrumento, serão consideradas, como recebidas pela empresa
vencedora, as seguintes formas isoladamente: envio por e-mail, mensagem eletrônica,



através de aplicativo whatsApp e/ou Telegram, ou mensagem de SMS; Diário Oficial do
Município de Penedo, http://penedo.al.io.org.br/diarioOficial.
7.5. Em caso de alteração do endereço eletrônico, a empresa se responsabiliza
imediatamente em comunicar ao setor de compras e gerenciamento, através do
endereço eletrônico compras@penedo.al.gov.br, com o seguinte assunto: Urgente,
alteração de e-mail da empresa (colocar o nome da empresa).
7.6. Não envio tempestivo, de mudança de e-mail, será de inteira responsabilidade da
empresa, o que, em caso de descumprimento de prazo ou outras avenças, incorrerá a
mesma nas penas aplicáveis na legislação.
7.7. Poderá, a critério Município de Penedo, também/ou, publicar as convocações no
diário Oficial do Município de Penedo, no sitio http://penedo.al.io.org.br/diarioOficial.
7.8. O recebimento do objeto será efetuado nos seguintes termos:

7.8.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de posterior verificação da
conformidade dos materiais com as especificações constantes deste Termo e com a
proposta da empresa vencedora;
7.8.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações
constantes deste Termo, com a proposta da empresa vencedora, e sua consequente
aceitação, que se dará até 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento provisório.
7.8.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
7.8.4. Se a qualidade ou características do material entregue não corresponderem às
especificações exigidas neste Termo de Referência, o mesmo será devolvido ao
fornecedor, para substituição no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a partir
da ciência, na forma explicitada nos subitens 7.8.1, 7.8.2, 7.8.3 e 7.8.4,
independentemente da aplicação das sanções cabíveis.

7.9. Os materiais e/ou produtos deverão ser de qualidade, estar em perfeitas condições
de uso, além de devidamente embalados, lacrados e corresponderem às especificações
e quantitativos constantes na ordem de fornecimento. Caso contrário, caberá a
imediata devolução do produto à contratada.
7.10. Em caso de dúvida sobre a qualidade do objeto, a Contratada deverá arcar com
os custos dos testes de originalidade, a serem realizados nos laboratórios dos próprios
fabricantes, ou não sendo possível, em outro escolhido pela Contratante, caso seja
solicitado.
7.11. Finalizados os testes e comprovada a autenticidade, o objeto poderá ser
recebido definitivamente.
7.12. Não será admitida a entrega dos produtos pela Contratada sem que esta esteja
de posse da ordem de fornecimento ou outro instrumento similar e devidamente
acompanhado do documento fiscal (Nota Fiscal/Fatura).

8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
8.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou
com o item pertinente, por meio da  apresentação de certidões ou atestados, por



pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.
8.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e
o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de
Referência, Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

9.1.1. Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Termo de Referência ou Edital acompanhado da respectiva
nota fiscal;
9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos serviços, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990);
9.1.3. Remover, substituir e transportar, à suas expensas, todo ou em parte, o material
que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou aquele em que for
constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando
a substituição do mesmo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da
notificação que lhe for entregue oficialmente;
9.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
9.1.5. Solicitar do Município, em tempo hábil, quaisquer informações ou
esclarecimentos que julgar necessário, que possam vir a comprometer a execução do
objeto;
9.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato ou ata, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
9.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato ou vigência
da ata;
9.1.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou as supressões que se fizerem
no objeto, de até 25% (vinte cincos por cento) do seu valor inicial do Contrato/Nota de
Empenho;
9.1.9. O pedido de cancelamento de determinado serviço e/ou material só será aceito,
se não comprometer o andamento normal dos serviços a serem executados;
9.1.10. Assumir quaisquer danos causados diretamente à administração pública ou a
terceiros quando estes tenham sido ocasionados em decorrência da entrega ou
causados por seus empregados ou prepostos;
9.1.11. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
Contratante no prazo de 24 horas, por escrito;
9.1.12. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Município, no tocante ao
fornecimento do objeto e prestação de serviços, assim como as obrigações prevista
neste Termo de Referência e/ou Edital;
9.1.13. Possibilitar ao Município efetuar vistoria nas instalações da empresa, a fim de
verificar as condições para o atendimento do objeto;



9.1.14. Prover todos os meios necessários à garantia da entrega ou execução do
objeto a ser contratado, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de
qualquer natureza;
9.1.15. Comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida no
endereço, conta bancária, telefone, e-mail e outros julgados necessários para o
recebimento de correspondência;
9.1.16. Responsabilizar-se pela falta do produto ou serviço, cujo fornecimento ou
execução seja, de sua responsabilidade, e que não poderá ser alegado como motivo
de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do serviço ou objeto deste
Termo de Referência;
9.1.17. Indenizar terceiros e/ou Município, mesmo em caso de ausência ou missão
de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízo causados, devendo a
Contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências
das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;
9.1.18. Arcar com qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em
decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de
seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais,
eximindo o Município de qualquer solidariedade ou responsáveis.

9.2. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, nos
termos da Lei.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
10.1. São obrigações da Contratante:

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência
e/ou Edital e seus anexos;
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo de
Referência e/ou Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;
10.1.3. Notificar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no material fornecido, para que seja substituído;
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de servidor designado;
10.1.5. Aplicar ao fornecedor registrado as sanções administrativas regulamentares e
contratuais cabíveis;
10.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e/ou Edital e seus
anexos.

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.



11. REVISÃO DOS PREÇOS:
11.1. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços poderão ser revistos em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador
promover as negociações junto aos fornecedores.
11.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.
11.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

11.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra
antes do pedido de fornecimento e/ou nota de empenho ou serviço, e sem aplicação
da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados e convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade
de negociação.

11.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
12.1. As futuras despesas ocorrerão à conta da dotação orçamentária conforme informação
fornecida pelo setor contábil desta municipalidade.

13. DA NOTA DE EMPENHO:
13.1. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de
contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições
estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021.

14. DO PAGAMENTO:
14.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa, de acordo com as exigências administrativas em
vigor.
14.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.
14.3. A Contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal, a prova de
regularidade fiscal.



14.4. Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto houver pendência de
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência
contratual.
14.5. Nenhum pagamento isentará a empresa contratada das suas responsabilidades e
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do objeto.
14.6. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
14.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
14.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

14.8.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

14.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

15. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO:
15.1. Nos termos do (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), será designado um
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o
que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
15.2. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).
15.3. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva
renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

16. DAS INFRAÇÕES E DAS SANSÕES ADMINISTRATIVAS:
16.1. Comete infração administrativa nos termos do Artigo 156 da Lei nº 14.133 de 01
de Abril de 2021, a Contratada que:

16.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;
16.1.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do objeto;
16.1.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
16.1.4. Fraudar na execução do contrato;
16.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;
16.1.6. Cometer fraude fiscal;
16.1.7. Não mantiver a proposta.



16.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

16.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos significativos para a Contratante;
16.2.2. Multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 02 (dois) dias;
16.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto;
16.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
16.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;
16.2.6. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Penedo com o
consequente descredenciamento no Cadastro Municipal pelo prazo de até cinco
anos;
16.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados.

16.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021, a
Contratada que:

16.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
16.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
16.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

16.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021.
16.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
16.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal.
16.7. As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo de 05 (cinco)
dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento, após prévio
processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas
judicialmente, a critério da Administração Municipal.
16.8. Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, quando exigida,
a Contratada responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, cobrada judicialmente.
16.9. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a
depender do grau da infração cometida pela Contratada e dos prejuízos causados à



Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato ou cancelamento da Ata.
A forma de comunicação, para fins de aplicação de Pena, deverá ser através das formas
explicitadas nos subitens 7.8.1, 7.8.2, 7.8.3 e 7.8.4.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
17.1. Qualquer dúvida existente, quanto aos elementos deste Termo de Referência,
deverá ser consultada através dos responsáveis legais representantes da Administração
Pública.
17.2.17.2.

Andrea Porto Rodrigues
Diretora de Planejamento de Compras

Portaria nº 12.256/2022

Ciente, APROVO o Termo de referência.

GUSTAVO DE
ALENCAR

Assinado de forma digital por
GUSTAVO DE ALENCAR
FREITAS:04267510431

FREITAS:04267510431 Dados: 2024.05.13 20:22:45 -03'00'

Gustavo de Alencar Freitas
Secretário Municipal de Planejamento e Gestão
Portaria nº 12.364/2022



ANEXO: CONSOLIDAÇÃO DO IRP

HIGIENE PESSOAL SEMED SEMU TOTAL
ITEM DESCRIÇÃO (RESUMIDA) U/M QTD QTD QTD

01 ALGODÃO HIDRÓFILO UND 1.000 100 1.100
02 ABSOVENTE HIGIÊNICO UND 20.000 600 20.600
03 COLÔNIA INFANTIL UND 6.000 0 6.000
04 ESCOVA DENTAL INFANTIL UND 5.000 600 5.600
05 SHAMPOO INFANTIL

SARNA E PIOLHO
PARA UND 200 600 800

06 CONDICIONADOR INFANTIL UND 6.000 0 6.000
07 CREME PENTEAR INFANTIL UND 6.000 0 6.000
08 HASTE FLEXÍVEL CX 500 600 1.100
09 SABONETE INFANTIL UND 3.000 0 3.000
10 CREME PARA ASSADURA UND 1.000 0 1.000
11 LENÇO UMIDECIDO BALDE 500 600 1.100
12 FRALDA DESCARTÁVEL TAM. P PCT 5.000 0 5.000
13 FRALDA DESCARTÁVEL TAM. M PCT 5.000 0 5.000
14 FRALDA DESCARTÁVEL TAM. G PCT 5.000 0 5.000
15 FRALDA DESCARTÁVEL TAM. XG PCT 5.000 0 5.000
16 TOALHA ROSTO UND 700 600 1.300
17 TOALHA BANHO UND 2.000 0 2.000
18 JOGO BERÇO UND 1.000 0 1.000
19 ESCOVA PENTEAR UND 1.000 600 1.600
20 PENTE PARA CABELO UND 5.000 600 5.600
21 CREME DENTAL INFANTIL UND 5.000 0 5.000
22 SHAMPOO INFANTIL UND 10.000 0 10.000
23 JOGO CAMA UND 1.000 600 1.600
24 FRALDA PANO INFANTIL UND 10.000 0 10.000
25 MANTA INFANTIL UND 5.000 0 5.000
26 SABONETE ADULTO UND 15.000 600 15.600
27 CUEIRO UND 1.000 0 1.000
28 SABONETEIRA PLÁSTICA UND 10.000 600 10.600
29 TOALHA BANHO UND 20.000 600 20.600
30 DESODORANTE AEROSOL MASC UND 1.000 0 1.000
31 DESODORANTE AEROSOL FEM UND 1.000 600 1.600
32 SABONETE LÍQUIDO UND 10.000 600 10.600

Importante utilizar a descrição completa dos itens constante no Termo de Referência
para cadastro afim de não deixar dúvidas quanto as especificações dos itens.




